
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.024 - RN 
(2015/0316700-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - 

RN0001806
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte entende que nos recursos interpostos com 
fundamento na alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração, por analogia, da Súmula 284/STF 
(fundamentação deficiente), o que não foi realizado no caso concreto.

2.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO 
NORTE/RN  desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.024 - RN 
(2015/0316700-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - 

RN0001806
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE 

SÃO BENTO DO NORTE/RN contra decisão que negou provimento ao Agravo, 

conforme ementa:

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO 

DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO.

2.   Sustenta o Agravante que houve a plena e indiscutível 

indicação não só dos acórdãos divergentes ao entendimento levado a efeito pelo 

tribunal a quo, como também a indicação dos trechos de cada um desses 

acórdãos tidos como paradigmas que atribuem interpretação divergente quanto a 

matéria aqui versada (fls. 996).

3.   Impugnação não apresentada (fls. 1.035).

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 829.024 - RN 
(2015/0316700-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - 

RN0001806
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO 

DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte entende que nos recursos interpostos com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, é necessária a 

indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre 

o qual recai a divergência, sob pena de atração, por analogia, da 

Súmula 284/STF (fundamentação deficiente), o que não foi realizado 

no caso concreto.

2.   Agravo Interno do MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO 

NORTE/RN  desprovido.

1.   Esta Corte entende que nos recursos interpostos com 

fundamento na alínea c do permissivo constitucional, é necessária a indicação do 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 

divergência, sob pena de atração, por analogia, da Súmula 284/STF 

(fundamentação deficiente), o que não foi realizado no caso concreto. Citem-se 

precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INTERPRETAÇÃO. SÚMULA Nº 5 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL 

VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.

1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado 
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encontra óbice, no caso concreto, na Súmula nº 5 do Superior 

Tribunal de Justiça.

2. Se nas razões de recurso especial não há sequer a 

indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

consequente demonstração da eventual ofensa à legislação 

infraconstitucional, aplica-se, por analogia,  o óbice contido na Súmula 

nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

3. A mera transcrição de trecho do acórdão não serve para 

demonstrar precisamente o dispositivo legal tido como violado.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.327.582/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

13.11.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA C. INCIDÊNCIA DO VERBETE DA SÚMULA 284 

DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 

recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 

interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo quando o recurso foi 

interposto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

2. A análise da alegação recursal, no que tange à alegação 

de violação da coisa julgada, demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, obstado nesta instância, conforme o disposto na 

Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.347.791/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 19.11.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 

DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. ENSINO SUPERIOR. 

PREENCHIMENTO INCORRETO DE FICHA DE INSCRIÇÃO. 

MATRÍCULA NEGADA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
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DEMONSTRADO. NÃO INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS 

SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DISSÍDIO NOTÓRIO NÃO 

CARACTERIZADO SEQUER MINIMAMENTE ATRAVÉS DE COTEJO. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Para se comprovar a divergência é indispensável haver 

identidade ou similitude fática entre os acórdãos paradigmas e 

recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, de modo a 

demonstrar a alegada interpretação oposta. Tendo os arestos 

apontados como paradigmas sido colacionados apenas por suas 

ementas, impossibilitada a comprovação da identidade de bases 

fáticas entre os julgados em confronto.

2.   A alegação de notoriedade do dissídio não dispensa a 

mínima demonstração da ocorrência da divergência (AgRg nos 

EREsp. 909.177/MS, Rel. Min. GILSON DIPP, CE, DJe 7.6.2011).

3.   A recorrente não indicou quais dispositivos da legislação 

federal a decisão recorrida teria dado interpretação divergente da que 

lhe atribuiu outro Tribunal, circunstância que implica o não 

conhecimento do apelo com base na alegada divergência 

jurisprudencial, a teor do disposto na Súmula 284/STF, aplicável 

também ao recurso interposto pela alínea c.

4.   Agravo Regimental de ADRIANA MATARREDONA 

RABASSA a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 22.776/RS, 

Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 16.11.2015).

2.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0316700-7 AREsp 829.024 / RN

Números Origem:  08051715520144058400  8051715520144058400

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - RN0001806
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO BENTO DO NORTE 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINHEIRO SARAIVA E OUTRO(S) - RN0001806
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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